
IvoRosa
levou 43
dias a ler
acusação
Juiz de instruçãoda
OperaçãoMarquês
justifica emmemorando
porque é impossível
respeitar prazos

Magistrado admite que tem
apenas dois funcionários
para o ajudar num proces
so em que segundo as suas
contas precisa de 100 dias
só para ouvir os interroga
tórios e inquirições feitos na
fase de inquérito P10
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Osmil e um
trabalhos de

MicaelPereira

Tratase de mais um
episódio inédito no
maior caso de cor
rupção de sempre
em Portugal O juiz
de instrução que
tem neste momento
em mãos o destino
da Operação Mar

quês resolveu incluir esta semana nos
autos ummemorando de 30 páginas
onde fazumpontodasituaçãoporme
norizado do que fez atéagoraedoque
falta ainda fazer para poder decidir
quem vai a julgamento incluindo o
ex primeiro ministro José Sócrates
acusado de 31 crimes O que salta à
vista é que nesta altura o trabalho é
muito e em contrapartida os meios
são escassos
Depois de começar por explicar no

memorando que está a trabalhar em
exclusividadeno processoapenasdes
de o dia 3 de novembro de 2018 e que
tem sessões de audiência agendadas
até ao dia 26 de junho Ivo Rosa es
creve que decorridos que estão cin
co meses desde o início de dedicação
exclusiva a estes autos e dado que já
se mostra ultrapassado o prazo legal
fixado parao encerramento da instru
ção é tempode fazer um balanço por
uma questão de lealdade processual
do estado dos autos e do motivo pelo
qual é impossível prever por agora
uma data precisa para o encerramen
to da presente instrução
É a segunda vez que Ivo Rosa faz

constar nos autos qual é a sua visão
sobre o tempo de duração desta fase
quemedeiaentreo fimda investigação
criminal e o início do julgamento A
primeira vez que se pronunciou sobre
o assunto foi num despacho proferido
logo a 3 de outubro de 2018 quando
reconheceu não ser possível cumprir o
prazo de quatro meses consagrado na
lei e que começoua contara 7 de se
tembro háquase setemeses tendo
em conta a complexidade do presente
processo traduzidanãosópela dimen
são do mesmo mas sobretudo pela
natureza da criminalidade imputada
aosarguidos e questões jurídicas susci
tadaspelos requerentes de instrução
Mas o cenário parece ainda pior

do que seria de supor em outubro o

que agora levou o magistrado a pre
caver se de forma mais substancial
contra futuras críticas que possam
recair sobre si No caso concreto
não obstante a maior dilação nesta
fase processual a mesma não poderá
ser rotulada como atraso processu
al ou muito menos que seja alvo de
qualquer censurabilidade dado que

…adelonga processualé
tamente impossível de ser evitada ou
atenuada E acrescenta Cumpre
referir que nesta fase processual todo
o trabalhoestáa cargo deum juiz com
a colaboração de dois funcionários
judiciais
Omagistrado reuniu números exa

tos que ajudam a quantificar o que
quer dizer com todo o trabalho De
acordo com o documento quando
Ivo Rosa recebeu o processo integral
vindo do Ministério Público os 134
volumes dos autos principais vieram
acompanhados de425horasdegrava
ções feitas durante os interrogatórios
e inquirições São 103 horas de vídeo
gravadas com os interrogatórios aos
19 arguidos do processo e mais 322
horas de sessões de inquirição a tes
temunhas

Somentepara audição dasdeclara
ções dos arguidos e depoimentos das
testemunhas prestadas em fase de
inquérito são necessários 53 dias de
trabalho a uma média de 8 horas por
dia escreve IvoRosa nomemorando
Como é evidente a função do juiz de
instrução não se limita a uma mera

audição é muito mais do que isso É
necessário ouvir tirar notas confron
tar depoimentos e declarações con
jugar com os documentos e por fim
fazeraanálise crítica e tirar asdevidas
conclusões em termos de indiciação
Deste modo para realizar esta tarefa
será necessário no mínimo despen
der uns 100 dias de trabalho
Se juntarmos a isso os 43 dias que o

magistrado admite ter gasto apenas
para uma primeira leitura do des
pacho de acusação isto é das 5036
páginas dodocumento final produzido
em 2017 por sete procuradores do
Departamento Central de Investiga
ção e Ação Penal DCIAP quando o
inquérito crime chegou ao fim mais
os 12 dias que foram precisos para ler
os requerimentos de abertura de ins
trução apresentadospelasdefesasdos
arguidos e somando a esse calendá
rio já extenso mais 15 dias estimados
como necessáriospara estudarosoito
pareceres jurídicos que forampedidos
a professores de Direito resultam só
com isso 170 dias o que representam
mais de sete meses de trabalho para
quemnão trabalhe também ao fim de
semana
As contas não terminam aí O me

morando identifica um total de 71
questões jurídicasapresentadas pelos
advogados e que terão de ser resol
vidas pelo magistrado Entre elas a

violação do princípio do juiz natural
na fase de inquérito e respetivas con
sequências processuais e a nulidade
dos atos de distribuição do proces
so a 9 de setembro de 2014 ao juiz
Carlos Alexandre ambas pedidas por
José Sócrates e pelo antigo ministro e
ex administrador da CGD Armando
Vara bem como a validade de utili
zação dos documentos de adesão aos
RERT s regimes extraordinários de
regularização tributária e documen
tação complementar no âmbito do
processo penal posta em causa por
CarlosSantosSilva o alegado testade
ferro doex primeiro ministro Dentro
deste bolo existem 24 alegadas in
constitucionalidades cometidas pelo
Ministério Público onze delas invo
cadas pela advogada de Santos Silva
O juiz assume que não será tarefa

fácil Paraapreciação destasquestões
jurídicas sendo que algumas são de
grande complexidade técnico jurídi
ca prévias à apreciação dos indícios
é necessário um estudo da doutrina
jurisprudênciaportuguesaeeuropeia
bem como a análise dos pareceres ju
rídicos juntos aosautos o que implica
umprocessode pesquisade elementos
de estudo deslocação a bibliotecas e
demais recolhadeelementos Depois
existem ainda os factos em si mesmo
dadoscomoprovadospela equipadiri
gida pelo procurador RosárioTeixeira
e que Ivo Rosa terá de avaliar Para o
magistrado esses factos dividem se
em 22 partes incluindo a parte por
onde começou a investigação o repa
triamento da Suíça para Portugal de
mais de 20 milhões de euros e o uso
desse dinheiro por Sócrates
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